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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
O Acordo que institui a Comissão Geral das Pescas do Mediterrâneo (CGPM), em conformidade com as disposições do artigo XIV da Constituição da FAO, foi aprovado pela Conferência da FAO em 1949 e entrou em vigor em 1952. O acordo sofreu alterações, que foram aprovadas em 1963, 1976 e 1997. A Comunidade Europeia aderiu à CGPM em 16 de junho de 1998, pela Decisão 98/416/CE
. São igualmente Partes no acordo os Estados mediterrânicos e do mar Negro que são membros da UE.

A CGPM é uma organização regional de gestão das pescas (ORGP) que tem por objetivo promover o desenvolvimento, a conservação, a gestão racional e a melhor utilização dos recursos vivos marinhos, assim como o desenvolvimento sustentável da aquicultura no Mediterrâneo e no mar Negro.

Em 2013, na sequência de uma análise de desempenho finalizada em 2011, em que se concluiu pela alteração do acordo, a fim de clarificar os objetivos e funções da CGPM e de reforçar a sua eficiência, foi encetado um processo de alteração do Acordo CGPM.

A alteração do acordo foi negociada com as Partes Contratantes na CGPM. Participou igualmente no debate o serviço jurídico da FAO. O Conselho autorizou a Comissão a negociar, em nome da União, matérias que relevam das competências da União. Nas negociações participaram os Estados‑Membros e a Comissão, consoante os respetivos domínios de competência em conformidade com o mandato. Durante as negociações, os Estados‑Membros e a Comissão coordenaram regular e estreitamente o processo de negociação.

As Partes Contratantes na CGPM aprovaram o «Acordo que institui a Comissão Geral das Pescas do Mediterrâneo, alterado» na 38.ª Sessão Anual da CGPM, em 19‑24 de maio de 2014.

O acordo alterado revê a estrutura e o conteúdo do atual, de modo a harmonizá‑los com os modernos instrumentos das ORGP. As principais alterações introduzidas são as seguintes:

· Uma explicação mais clara dos objetivos e princípios subjacentes ao Acordo CGPM. O novo acordo estabelece um objetivo global claro, de sustentabilidade biológica, social, económica e ambiental dos recursos marinhos vivos. Estabelece, além disso, definições de termos que são necessárias para a correta interpretação do acordo, e aperfeiçoa a definição das funções da CGPM, designadamente a da promoção da gestão comum das pescas através de planos de gestão plurianuais, do estabelecimento de zonas de restrição da pesca e da recolha e difusão de dados. Neste contexto, o novo acordo integra elementos fundamentais da política comum das pescas, no respeitante ao objetivo do rendimento máximo sustentável, à abordagem de precaução e à abordagem ecossistémica, à redução das devoluções e à luta contra a pesca ilegal, não declarada e não regulamentada;
· Disposições sobre o estabelecimento de medidas/sanções para fazer face aos casos de incumprimento por membros e não‑membros;
· Criação de um bem definido mecanismo de resolução de litígios entre as Partes Contratantes.

O acordo alterado é conforme com os principais objetivos da política comum das pescas.

A proposta tem por objeto a celebração do Acordo CGPM em nome da União Europeia.

O texto do acordo alterado, anexo à proposta de decisão do Conselho, será submetido a um controlo jurídico final pela FAO, que deverá estar concluído em outubro de 2014. Poderá, por conseguinte, ser objeto de alterações, que não deverão ser substanciais. A Comissão submete a presente proposta no intuito de evitar atrasos desnecessários na celebração do acordo alterado. A Comissão garantirá que o texto validado pela FAO é apresentado ao Conselho antes do início dos debates no grupo de trabalho do Conselho.

Pede‑se ao Conselho que, após a sua aprovação pelo Parlamento Europeu, adote a presente proposta com a maior celeridade possível.
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Proposta de
DECISÃO DO CONSELHO
relativa à celebração, em nome da União Europeia, do 
Acordo que institui a Comissão Geral das Pescas do Mediterrâneo, alterado
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente, o artigo 43.º, n.º 2, em conjugação com o artigo 218.º, n.º 6, alínea a),

Tendo em conta a proposta da Comissão
,

Tendo em conta a aprovação do Parlamento Europeu
,

Considerando o seguinte:

(1)
O Acordo que institui a Comissão Geral das Pescas do Mediterrâneo (CGPM) foi estabelecido e aprovado em 1949, na Quinta Sessão da Conferência da FAO, tendo entrado em vigor em 20 de fevereiro de 1952.

(2)
A Comunidade Europeia tornou‑se Parte Contratante na CGPM pela Decisão (98/416/CE) Conselho, de 16 de junho de 1998, relativa à adesão da Comunidade Europeia à Comissão Geral das Pescas do Mediterrâneo
.

(3)
Nos termos do artigo 1.º, terceiro parágrafo, do Tratado da União Europeia, esta substituiu‑se e sucedeu à Comunidade Europeia.

(4)
Em 15 de novembro de 2013, o Conselho autorizou a Comissão a negociar, em nome da União, alterações ao Acordo CGPM em matérias do âmbito de competência da União.

(5)
Nas negociações participaram os Estados‑Membros e a Comissão, consoante os respetivos domínios de competência em conformidade com o mandato, e em estreita coordenação entre si.

(6)
As negociações concluíram‑se com êxito na reunião da CGPM de 19 a 24 de maio de 2014, que aprovou, por consenso, um texto de acordo alterado.

(7)
A alteração visa modernizar a CGPM e reforçar a sua função na conservação dos recursos haliêuticos na área da sua competência.

(8)
Foram analisados e ampliados os objetivos, princípios gerais e funções da CGPM, de modo a garantir a conservação a longo prazo, e a utilização sustentável, dos recursos marinhos vivos e do seu ambiente.

(9)
O acordo alterado está em consonância com os princípios da política comum das pescas da União, sendo, por conseguinte, a sua aprovação do interesse desta,

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.º

É celebrado o Acordo que institui a Comissão Geral das Pescas do Mediterrâneo, alterado, constante do anexo.

Artigo 2.º

O Presidente do Conselho designa a pessoa com poderes para, em nome da União Europeia, notificar a FAO da aceitação, pela União Europeia, do acordo alterado.

Artigo 3.º

A presente decisão entra em vigor 20 dias após a data da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. A presente decisão será publicada no Jornal Oficial da União Europeia.

A data de entrada em vigor do Acordo que institui a Comissão Geral das Pescas do Mediterrâneo será publicada no Jornal Oficial da União Europeia.

Feito em Bruxelas, em

Pelo Conselho


O Presidente
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